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O SR. GUILHERME GIANETTI ( PMDB ( Sr. Presidente, V. Exa. já foi vereador na mesma Casa que este que vos fala: em matéria financeira não cabe discutir legalidade ou ilegalidade, se é constitucional ou inconstitucional. Há um desencontro de matéria. Lei das Diretrizes Orçamentárias é matéria dirigida a mérito, não cabe à Comissão de Constituição e Justiça.

Sr. Presidente, na Lei das Diretrizes Orçamentárias não se julga ilegalidade ou legalidade, a Lei das Diretrizes Orçamentárias é matéria específica da Comissão de Finanças e Orçamento. É um absurdo a Comissão de Constituição e Justiça segurar a Lei das Diretrizes Orçamentárias para dar parecer. V. Exa., num regime presidencialista, deveria dizer ao nobre Deputado que não cabe parecer: cabe à Comissão de Finanças e Orçamento. A Comissão de Constituição e Justiça julga ilegalidade ou legalidade, se é constitucional ou inconstitucional. Não cabe esta matéria ficar presa na Comissão de Constituição e Justiça, é da Comissão de Finanças e Orçamento. Isto me parece um jogo político. Senão, na hora que chegar, jogarei esta matéria no Rio Tietê. Desta forma não quero. Respeito esta Casa e respeito V. Exa., mas não cabe. É matéria da Comissão de Finanças e Orçamento, para a Comissão de Constituição e Justiça não cabe. V. Exa., como advogado, sabe disso.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRÍPOLI ( PSDB ( Esta Presidência gostaria de responder à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Guilherme Gianetti. O Capítulo III da nossa Constituição Estadual, que faz referência ao orçamento, que foi sustentação para Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Rui Falcão, diz, no seu artigo 174, § 2º:

“A Lei das Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública Estadual, incluindo as despesas de capital para exercício financeiro subseqüente.”

Como o nosso Regimento Interno se omite quanto a esta questão, até porque, dentro da elaboração legislativa especial, não é contemplado nenhum item que possa absorver a Questão de Ordem, nem tampouco a que remete ao capítulo II, que fala sobre orçamento, esta Presidência, não por uma questão de o regime ser presidencialista, mas por democracia e por omissão do Regimento Interno desta Casa, que obviamente esperamos seja reparada, resolveu encaminhar à Comissão de Constituição e Justiça para interpretar esta Questão de Ordem levantada em Plenário, seja por qualquer um dos Deputados que fosse.

Se esta Presidência tivesse interesse, obviamente, que esta matéria fosse procrastinada, não encaminharia à Comissão de Constituição e Justiça. Encaminharia, num primeiro momento, à Comissão de Finanças e Orçamento. Mas, houve, por bem, por uma Questão de Ordem levantada neste Plenário, entendendo a soberania deste Plenário, remeter à Comissão de Constituição e Justiça.

Com isto, teremos resolvido esta Questão de Ordem levantada em Plenário.

.........................................................................................................................................

O SR. JOSÉ EDUARDO FERREIRA NETTO ( PPR ( Sr. Presidente, apenas para talvez trazer uma colaboração, vou apoiar tudo o que disse o nobre Deputado Guilherme Gianetti. Realmente, não cabe à Comissão de Constituição e Justiça opinar sobre a constitucionalidade dos dispositivos da Lei das Diretrizes Orçamentárias. E isso foi dito pelo nobre Deputado Renato Amary. E muito menos sobre as emendas. Esta missão não compete à Comissão de Constituição e Justiça e sim, de acordo com o Regimento Interno, à Comissão de Finanças e Orçamento.

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRÍPOLI ( PSDB ( A Presidência registra a manifestação de V. Exa..

